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Nós, pessoas da Bacia do Paraopeba, 
atingidas pelo rompimento da barragem da 
Mina Córrego do Feijão, após reunião em 
4 plenárias de porta-vozes de todas as co-
missões reconhecidas pelas comunidades 
e pelas Instituições de Justiça, das cinco re-
giões atingidas, sobre a proposta de acor-
do que o Estado, Instituições de Justiça - 
IJs (Ministério Público Federal, Estadual e 
Defensoria Pública) e Vale S.A pretendem 
celebrar, vêm a público manifestar a sua 
atual discordância da aprovação de um 
acordo discutido e elaborado sem a de-
vida participação informada - conforme 
conceituado no processo judicial - das 
pessoas e comunidades atingidas, pe-
los motivos que seguem abaixo.
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O rompimento da barragem da Mina 
Córrego do Feijão causou, causa e 
poderá causar, por tempo ainda não 
mensurado, graves danos a milha-
res de pessoas atingidas - como por 
exemplo problemas de saúde, per-
da de vidas humanas, postos de tra-
balho, acesso à renda, alimentação 
e água, causados exclusivamente 
pela Vale S.A. 

De acordo com a Constituição 
Federal e legislação ambiental, a 
Vale S.A, deverá reparar todos 
os danos e prejuízos causados 
pelo rompimento. Para isso, está 
em andamento um processo ju-
dicial, com objetivo de identificar 
todos os danos e decidir sobre a 
reparação integral, seu modo e 
forma.
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Durante o andamento do processo 
judicial, sem a devida escuta ou 
participação das pessoas atin-
gidas, o Estado de Minas Gerais, 
a Vale S.A e as IJs iniciaram ne-
gociações para celebrar um acor-

do para possível resolução do 
processo. Tal acordo busca definir 
alguns danos que já foram identi-
ficados, o valor correspondente, a 
forma de gestão, fiscalização, os 
projetos e seu detalhamento.
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Diante desse cenário as comis-
sões e comunidades atingidas 
apoiadas pelas Assessorias 
Técnicas (ATIs), Coordenação 
Metodológica Finalística, res-
peitando as restrições de confi-
dencialidade que foram impos-
tas, implementaram atividades 
e métodos para garantir, ao me-
nos, o direito de informação e 
debate das pessoas atingidas. 
Também, com apoio das IJs, fo-
ram realizados diversos pedidos 
para a garantia de participação 
da população na formulação do 
acordo (que, até agora, não fo-
ram atendidos).
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Assim, apresenta-
mos a toda sociedade 
as reivindicações e 
premissas que deve-
rão ser respeitadas 
para que as pesso-
as atingidas se dis-
ponham a participar 
do acordo, ressal-
tando que, de forma 
alguma, pode ser en-
tendida como evidên-
cia de que as pessoas 
atingidas estão efeti-
vamente participando 
de sua construção:
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O acordo deve ser elaborado por 
meio de um amplo e transparente 
processo de participação de todas 
as pessoas atingidas pelo rompi-
mento da barragem da Vale S.A, 
de Brumadinho à Três Marias, pas-
sando por toda a Bacia do Rio Pa-
raopeba, inclusive aqueles ainda 
não reconhecidos, os povos tradi-
cionais e demais comunidades, nos 
termos da Convenção OIT 169;

PARTICIPAÇÃO COMO 
PRIMEIRA CONDIÇÃO
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As propostas e documentos 
apresentados devem ser dispo-
nibilizados, com prazo adequa-
do para apreciação, às pessoas 
atingidas, com a revogação de 
sua confi dencialidade e acesso 
irrestrito à informação;

TRANSPARÊNCIA
COMO PRESSUPOSTO
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O teto do valor do acordo deve ser sufi -
ciente para que a reparação seja integral 
e justa, deve abarcar danos de valor ain-
da incalculáveis, danos em progressão 
e danos futuros. Em relação aos danos 
morais coletivos, a reparação deve ser 
recalculada e validada pelas pessoas 
atingidas com o apoio das suas ATIs, 
com base no lucro atualizado da polui-
dora-pagadora no último trimestre, e ser 
sufi ciente para contemplar todos os da-
nos das comunidades atingidas;

1 VALORES: NADA MENOS QUE 
O NECESSÁRIO E JUSTO
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O acordo deve garantir uma distri-
buição proporcional e justa de valo-
res para diferentes danos e vítimas. 
Os projetos socioeconômicos para 
reparação de danos morais cole-
tivos sofridos pela população não 
devem dar quitação total aos pos-
síveis danos mensurados. Deverão 
ser considerados os danos levanta-
dos pelas ATIs, pessoas atingidas 
e CTC-UFMG para cálculos dos 
valores de danos morais e coletivos 
das comunidades atingidas;

2 O RECURSO É NOSSO
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O acordo deve garantir a atuação 
das pessoas atingidas e assesso-
rias técnicas em todas as fases da 
reparação, com recursos sufi cien-
tes, não limitados previamente e 
distintos dos indenizatórios;

3 DIREITO À PARTICIPAÇÃO 
INFORMADA
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Levantamento de dados, elaboração, 
planejamento, gestão, fi scalização, 
decisão e qualquer ação relacionada 
à reparação devem ser feitas a par-
tir de estruturas com a presença das 
pessoas atingidas, em igual partici-
pação e poder de decisão das insti-
tuições de Estado e demais institui-
ções que fazem parte do acordo;

4 PARTICIPAÇÃO: NADA 
MENOS QUE A PARIDADE
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O papel da Vale na reparação deve estar restrito 
apenas ao pagamento das medidas. Deve ser ve-
tada sua participação, e de instituições a ela vincu-
ladas (sejam vínculos comerciais ou de quaisquer 
outras naturezas), nas estruturas de gestão e im-
plementação do acordo, assim como na defi nição 
de critérios ou execução de medidas reparatórias. 
Deve ser descartado o atual papel da empresa na 
defi nição de critérios para a reparação integral e na 
Avaliação de Risco à Saúde Humana, que deverão 
ser realizados pela legislação ambiental (SISEMA) 
e Ministério Público. SÃO AS VÍTIMAS QUE DECI-
DEM O QUE REPARAR E COMO;

5 O PAPEL DO POLUIDOR 
PAGADOR: FORA VALE!!! 
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Apesar de suas propagandas enganosas, a Vale S.A está 
constantemente descumprindo os acordos já fi rmados - por 
exemplo o pagamento emergencial, distribuição de água e de-
mais auxílios -  sem qualquer punição, conforme denúncias 
das IJs e Comissões. Tais acordos não podem ser abatidos do 
valor negociado. Devem ser garantidas formas de fi scalização, 
apreciação judicial e severas multas aos descumprimentos da 
Vale e a proibição da realização de publicidade com base no 
acordo; A poluidora pagadora não poderá se utilizar das ações 
de reparação, mitigação ou indenização acordadas ou decidi-
das em juízo para fi ns publicitários, para autopromoção ou me-
lhoria da sua imagem institucional, sob nenhuma forma;

6 FISCALIZAÇÃO E PUNIÇÃO
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O acordo não deve conter nenhuma 
negociação ou proposta relativa aos 
danos individuais e danos individu-
ais homogêneos, e nem fi nalizar os 
processos referentes a esses danos. 
É preciso assegurar o processo de 
identifi cação completa dos danos pe-
las ATIs, assim como garantir a matriz 
de danos das pessoas atingidas, com 
decisão participativa e informada;

7 REPARAÇÃO INTEGRAL! 
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Deve haver imediata resolução das questões 
emergenciais acumuladas (passivos) da po-
pulação atingida, inclusive de pessoas ou co-
munidades não reconhecidas, excluídas ou 
não  cadastradas, como renda, atendimento 
de saúde, distribuição de água às pessoas e 
aos animais, ração e silagem, conforme cri-
térios em construção pelos atingidos e ATIs, 
com aplicação de multa pelos descumpri-
mentos da Vale S.A dos acordos já fi rmados 
em juízo ou entidade pública;

8 EMERGENCIAL: RESOLVER 
O PASSIVO E AVANÇAR NA 
REPARAÇÃO 
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Deverá ser implementada política de 
reparação econômica coletiva, por 
exemplo, via um programa de renda, 
não gerido pela Vale, construído pelas 
pessoas atingidas e as ATIs, com trans-
parência de gestão, que deverá perdu-
rar até a reparação integral. Durante o 
processo de transição até a implemen-
tação da política, deverá ser mantido o 
atual pagamento do auxílio emergen-
cial, cumprindo de forma imediata as 
pendências existentes no mesmo.

9 ATÉ A INDENIZAÇÃO, 
RENDA NA MÃO!
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Não há oposição à pos-
sibilidade de um acor-
do no processo, desde 
que justo, transparen-
te, participativo, condi-
zente com o interesse 
público e os direitos da 
população atingida. 
Porém, não é esse o 

caso e as pessoas atin-
gidas afirmam rejeitar 
a celebração de um 
acordo cujos termos e 
propostas não foram 
devidamente compar-
tilhados, explicados 
ou debatidos com a 
população atingida.
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Reafirmamos nosso po-
sicionamento: é preciso 
participação informada e 
decisão das pessoas atin-
gidas em todo o processo 
de discussão de um possí-
vel acordo e na sua eventu-
al governança, assim como 
as demais reivindicações 
apresentadas, para garan-
tir a mínima justiça no acor-
do. Caso sejam atendidas 

essas reivindicações, será 
implementado um crono-
grama de discussão e par-
ticipação informada sobre 
o acordo no mínimo até o 
dia 25/01/2021, com a cons-
trução de uma posição con-
solidada das pessoas atin-
gidas sobre suas propostas 
e termos, que será apresen-
tada no processo judicial e 
divulgada amplamente.
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ASSINAM este manifesto as 
Comissões e Comunidades 

de Atingidos da Bacia do 
Paraopeba e o Movimento dos 

Atingidos por Barragens.

ENDOSSAM este manifesto 
as Assessorias Técnicas 
Independentes (AEDAS, 

NACAB e GUAICUY) 
e a Coordenação e 
Acompanhamento 

Metodológico e Finalístico 
(CAMF/PUC Minas).
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AVABRUM
Comissão São José 

Comissão Martins e Colégio 
Comissão Taquaraçu 

Comissão Aranha
Comissões de Piedade do Paraopeba (Comitê 

Popular e Artes e Sabores)
Conceição do Itaguá

Comissão Retiro do Brumado
Comissão Santo Antônio

Comissão Centro
Comissão José Henrique

Comissão Tejuco

Comissão Parque da Cachoeira
Comissão Casa Branca

Comissão Alberto Flores
Comissão Toca/Maricota

Comissão Monte Cristo/Córrego do Barro
Comissão Bairro Da Ponte
Comissão Jd Casa Branca
Comissão Assentamento
Comissão Salgado Filho

Comissão Ponte das Almorreimas
Comissão Pires

Comissão Marinhos
Comissão Córrego Ferreira

Comissões Área 1:
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Comissão PCTRAMA
Comissão São Marcos - Betim

Comissão Colônia de Santa Isabel - Betim
Comissão Quebra Galho -Betim
Comissão Sol Nascente -Betim 

Comissão Paquetá - Betim
Comissão Vila Nova - Betim

Comissão Alto Boa Vista - Betim
Comissão Sol Nascente - Betim
Comissão Sol Nascente - Betim

Comissão Assentamento 2 de julho - Betim
Comissão Vila Rica - Betim

Comissão Monte Calvário - Betim
Comissão Beverly - Igarapé

Comissão Santa Ana - Igarapé
Comissão Satélite - Juatuba

Comissão Francelinos - Juatuba

Comissão Ocupação Santa Fé - Juatuba
Comissão Eldorado - Juatuba

Comissão Funil - Mário Campos
Comissão Vila das Almoreiras - Mário Campos

Comissão Reta 1 - Mário Campos
Comissão Reta do Jacaré - Mário Campos

Comissão Jardim Primavera - Mário Campos
Comissão Reta 2 - Mário Campos

Comissão Vila Machadinha - Mário Campos
Comissão Imperador - São Joaquim de Bicas 

Comissão Tereza Cristina - São Joaquim de Bicas
Comissão Boa Esperança - São Joaquim de Bicas

Comissão Nazaré - São Joaquim de Bicas
Comissão Primavera - São Joaquim de Bicas 

Comissão Fhemig - São Joaquim de Bicas
Comissão Vale do Sol I - São Joaquim de Bicas 
Comissão Vale do Sol II - São Joaquim de Bicas

Comissões Área 2:
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Comissão Padre João, Vinhático e Bambus
Comissão Vista Alegre

Comissão Taquaras 
Comissão Riacho 

Comissão São José
Comissão Cachoeirinha

Comissão Florestal
Comissão Muquém

Comissão Chacreamento Paraopeba
Comissão Corrego do Barro

Comissão Chacreamento Vargem Grande

Comissão São José da Varginha
Comissão Pequi

Comissão Maravilhas
Comissão Três Barras 

Comissão Córrego de Areia
Comissão Beira Córrego

Comissão Papagaios 
Comissão Paraopeba

Comissão Pontinha
Comissão Shopping da Minhoca

Rede dos Atingidos pela Vale 

Comissões Área 3:
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Comunidade Recanto do Piau
Comunidade Angueretá

Assentamento Queima-fogo
Comunidade Recanto do Laranjo

Comunidade Novilha Brava
Comunidade Cachoeira do Choro Curvelo

Comunidade Fazendinhas Baú
Comunidade Cachoeira do Choro -Pompéu

Condomínio Encontro das Águas

Comunidade Lago dos Cisnes
Comunidade Ribeiro Manso

Comunidade São José do Buriti 
Comunidade Ilha do Mangabal

Comunidade Três Marias
Comunidade Vila Jataí (Abaeté)

Comunidade Abaeté 
Condomínio Náutico Tucunaré

Comunidade Frei Orlando e Vau das Flores
Condomínio La Poveda

Comissões Área 4: Comissões Área 5:


